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RESUMEN: Siendo tema de interés común para los científicos sociales, par­
ticularmente para demógrafos, historiadores, sociólogos y antropólogos, la His­
toria de la Familia se resiente de forma aún demasiado nítida de las aproxima­
ciones disciplinares, de la tiranía de las fuentes y de las dificultades 
metodológicas. No parece difícil demostrar que la aproximación demográfica 
proporciona elementos y conexiones fundamentales para la Historia de la Fami­
lia. Entendemos que la organización en bases de datos de la información de los 
registros parroquiales mediante la metodología de reconstrucción de parroquias 
(bases abiertas a la interrelación con información nominal procedente de otras 
fuentes y a la convergencia interdisciplinar), puede ser un camino a seguir para 
la oportuna afirmación de una nueva Historia de la Familia. 

Palabras clave. Reconstrucción de familias, interrelación de fuentes, con­
vergencia interdisciplinar. 

ABSTRACT: Since the theme is of common interest to social scientist, 
mainly to demographers, historians, sociologists and anthropologists, the History 
of Family reflects negatively, in a still visible way, the disciplinary approaches, 
the oppression of sources and the methodological difficulties. It doesn't seem 
difficult to show that the demographic approach gives the fundamental links to 
the History of Family. We assume that a data basis of parishal records, organi­
sed by the methodology of Reconstitution of Parishes (an information opened 
to the interrelation of nominal information issued from other sources, and to 
the interdisciplinary approach), can be a way to pursue in order to achieve a 
meaningful statement of a new History of Family. 

Key words: Reconstitution of parishes, linkage of sources, interdisciplinary 
approach. 
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1. O QUADRO PORTUGUÉS 

Sendo tema de interesse comum para os cientistas sociais, particularmente 
para demógrafos, historiadores, sociólogos e antropólogos, a historia da familia 
em Portugal ressente-se de forma ainda demasiado nítida das abordagens dis­
ciplinares, da Urania das fontes e das dificuldades metodológicas. Mas esse 
nâo é certamente um problema particular da nossa investigaçâo. A articulaçâo 
conséquente das diferentes abordagens da historia da familia nâo foi feita em 
Portugal como ainda nâo o foi nos ou tros países. Se aceitarmos a síntese de 
Michael Anderson (1984) sobre a produçâo bibliográfica no que respeita à his­
toria da familia ocidental, seguimos très abordagens principáis, très perspecti­
vas de análise que, mesmo consideradas por muitos como indispensáveis à 
visâo global pretendida, ainda pouco se articulam. Sâo elas a abordagem demo­
grafica, a abordagem dos sentimentos e a abordagem da economia doméstica. 

¥2x2. que o diálogo interdisciplinar pudesse funcionar seria necessario pri-
meiro que cada abordagem atingisse maturidade e depois que se éncontrasse 
urna metodologia que facilitasse o cruzamiento de informaçâo. No caso portu­
gués as abordagens demográfica e da economia doméstica, para nâo falar da 
menos versada, a dos sentimentos, so muito recentemente vâo encontrando 
essa maturidade. Urna metodologia passivel de facilitar a convergencia interdis­
ciplinar, hierarquizando procedimentos, terá naturais dificuldades de afirmaçâo. 

Nâo parece difícil demonstrar que a abordagem demográfica fornece os 
elos fundamentáis para a historia da familia. Consideremos, contudo, que den­
tro da abordagem demográfica se encontram duas vertentes principáis, filiadas 
em fontes e metodologías específicas, que têm demonstrado, urna e outra, 
grandes dificuldades em ultrapassar as suas marcas de origem. 

A primeira dessas vertentes nasceu em Franca fundamentalmente com a 
metodologia de reconstituiçâo de familias de Fleury-Henry (com data de 1956), 
aplicada sobre registos de nascimentos, casamentos e óbitos. As monografías 
resultantes abriram um conhecimento novo sobre comportamentos de nupciali-
dade e fecundidade na Europa Ocidental de Antigo Regime, manifestando 
maiores dificuldades na abordagem de fenómenos como a mobilidade e mor-
talidade, o que compromete as visôes de síntese. O rigor das metodologías e 
das análises quantitativas dominaram a sensibilidade natural do historiador, 
dificultando as aberturas que pareceriam obvias à historia da familia ou à his­
toria social. 

Em Inglaterra, Peter Laslett (1972, especialmente) e o Cambridge Group 
for the History of Population and Social Structure, com o desfasamento de urna 
década, representam a outra vertente na abordagem demográfica. Lograram 
tratar outro tipo de fontes, as listas de habitantes, e desenvolver trabalho pio-
neiro sobre a composiçâo do grupo doméstico. A tipologia de Cambridge foi 
aplicada, muito vezes de forma acritica, um pouco por toda a Europa. Aqui 
também a metodologia seguida nâo foi de molde a desembocar numa visâo 
integrada da vida familiar no passado. Os instantáneos sobre os agregados 
domésticos empobrecem os nossos conhecimentos sobre a reproduçâo biológi-
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ca sem nos trazerem uma adequada compreensâo das dinámicas de repro-
duçâo social da familia. 

Embora evidentes, as vantagens da articulaçâo entre as duas vertentes da 
abordagem demogràfica da historia da familia dificilmente tem conduzido o 
investigador a romper com constrangimentos metodológicos herdados de uma 
ou de outra escola. De um lado, teríamos individuos agregados na sua familia 
biológica; do outro, agregados domésticos com uma hierarquia definida em 
que o termo familia adquire outra dimensâo. De um lado, a secura dos indi­
cadores de fecundidade ou das idades médias ao primeiro casamento; do outro, 
o fascínio da diversidade das relaçôes familiares. Nao admira que nao se ten-
ham identificado os historiadores demógrafos como historiadores da familia e 
essa identificaçâo se tenha processado facilmente em relaçâo aos que trabal-
ham com listas de habitantes. O reencontró de uns e de ou tros numa adequa­
da abordagem demográfica da historia da familia vem naturalmente com a 
maturidade científica, pesem embora os obstáculos de partida. 

De facto, nao é fácil vencer aquilo que se pode chamar a tirania das fon-
tes. A existencia temporalmente muito localizada de certos tipos de fontes, as 
leituras paleográficas, os códigos de expressào próprios de cada época, dificul­
tara o acompanhamento em longa duraçâo da historia da familia. Basta recor­
dar o fosso que geralmente se estabelece entre medievalistas e modernistas, 
sem falar ñas dificuldades de trabalhar o século XVI, ou mesmo XVII, quando 
se começou por uma introduçâo no século XVIII. Mas nao sao só as dificulda­
des técnicas ou de inexistencia de certo tipo de fontes que perturbam o tra­
ballio em longa duraçâo em historia da familia. As fontes privilegiadas domi-
nam o historiador mais do que o desejável, quer sejam registos paroquiais, 
róis de confessados ou testamentos. Será necessario avançar, de forma sistemá­
tica, para o cruzamento de fontes, por metodologias adequadas, para que mui-
tas dificuldades possam ser ultrapassadas. 

No que respeita as fontes privilegiadas pelos historiadores demógrafos na 
linha de Henry, a comunidade científica portuguesa, por publicaçâo da Secre­
taria de Estado da Cultura e Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, conhece 
hoje o Inventario Colectivo dos Registos Paroquiais (à excepçâo dos das Regióes 
Autónomas da Madeira e dos Acores), identificados em arquivos públicos e 
eclesiásticos. Os inventariados nao sao todos os registos de baptismos, casa­
mentos e óbitos que sobreviveram as vicissitudes dos tempos. Alguns exem-
plares ainda se encontram dispersos, outros irremediavelmente perdidos. 

Menos de 3% das paróquias portuguesas dispóem de registos paroquiais 
anteriores a 1550. Passado um século, já 71% das paróquias referidas no Inven­
tario, possuem registos paroquiais de algum tipo. No entanto a desigualdade 
entre os distritos é muito grande. Enquanto o distrito do Porto, o caso mais 
favorecido, conta 90% das suas paróquias com registos anteriores a 1650, Vila 
Real só atinge as 35%, situando-se os resientes distritos em posiçâo intermédia. 

Para o historiador da familia interessará nao tanto a marcada antiguidade 
dos baptismos, casamentos ou óbitos, mas principalmente a conservaçâo das 
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très séries em continuidade e em paralelo, situaçâo bem mais problemática no 
caso dos registos portugueses. Analisando o Inventàrio sob essa perspectiva, 
verificamos que só 30% dos registos iniciados antes de 1650 apresentam, para 
o Antigo Regime, séries nâo lacunares ou com lacunas pouco significativas. O 
distrito que conserva melhor os seus registos paroquiais é ainda o do Porto 
com 73% de registos anteriores a 1650 com qualidade satisfatória, seguindo-se 
o de Coimbra com 57%. O distrito de Bragança, o caso mais extremo, apenas 
dispôe de 5% de paróquias com registos nâo lacunares e anteriores a 1650. 

Mesmo dispondo de séries continuas, os registos de nascimentos, casa-
mentos e óbitos portugueses podem satisfazer ou nâo as exigencias do investi­
gador da historia da familia. Embora tenhamos ainda hoje um grande descon-
hecimento sobre a forma como foram, ao longo da Idade Moderna, registados 
os actos vitáis em grandes áreas do nosso país, para o espaço da zona norte 
preenchido pela antiga arquidiocese de Braga e pela antiga diocese de Miran­
da, depois diocese de Bragança-Miranda, sabemos que, antes de 1680, a crítica 
de fonte terá de ser mais cuidada na medida em que o rigor dos assentos e o 
registo sistemático depende muito do perfil do redactor paroquial. Posterior­
mente, as «visitas» sistemáticas dos delegados da diocese, com aplicaçâo de 
multas, constrangem ao cumprimento das Constituiçôes dos Bispados. 

As dificuldades de aplicaçâo da metodologia de Fleury-Henry aos registos 
paroquiais portugueses revelaram-se muito grandes, sendo o primeiro grande 
obstáculo a falta de linearidade na transmissâo dos apelidos. Virginia Rau trou-
xe para a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, ainda nos anos cin-
quenta, o interesse pelos registos paroquiais, expresso logo em 1959 com a 
publicaçâo, da autoría de Maria de Lourdes Akola Neto, de A Freguesia de 
Santa Catarina de Lisboa no I3 quartet do século XVIII, pelo Centro de Estudos 
Demográficos do I.N.E.. Nos anos posteriores, proliferaram nas très Universida­
des, Lisboa, Coimbra e depois no Porto, os trabalhos na mesma linha, para 
períodos de observaçâo curtos, sem possibilidade de chegar à reconstituiçâo 
de familias. 

Iniciando-se, com urna metodologia diferente da de Fleury-Henry, no ini­
cio da década de setenta, os trabalhos de «reconstituiçâo de familias» para o 
Antigo Regime em Portugal1, só nos anos oitenta os mesmos conheceram um 
novo fólego com a publicaçâo de duas monografías rurais2 e um estudo demo­
gráfico que envolve urna análise comparativa entre paróquias urbanas e rurais 
da mesma área, ainda para o Antigo Regime3. Nos anos noventa, utilizando a 
tecnologia informática, publica-se pela primeira vez urna monografia baseada 
na reconstituiçâo de très paróquias, cobrindo os tres últimos séculos, cruzando 

1. M. N. Amorim, Rebordaos e a sua populaçâo nos séculos XVII e XVIII. Estudo demográfico, 
Lisboa, Imprensa Nacional, 1973. 

2. M. N. Amorim, Método de exploraçâo de livros e Cardanha e a sua populaçâo de 1573 a 
1800, Lisboa, Imprensa nacional, 1980 e «S. Pedro de Poiares e a sua populaçâo de 1561 a 1830», 
in Brigantia, Bragança, 1983-84 

3. M. N. Amorim, Guimaràes de 1580 a 1929. Estudo demogràfico, Lisboa, INIC, 1987. 
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já na «base de dados» nâo so a informaçâo dos registos paroquiais, mas róis 
de confessados e registos de passaportes4. 

Reconstituir paróquias significa primeiro organizar os dados dos registos de 
nascimentos, casamentes e óbitos em fichas de Familias e depois cruzar infor-
maçôes de forma a acompanhar, em encadeamento genealógico, a historia de 
vida de cada residente, tenha ele nascido na paróquia, entrado nela pelo casa­
mento ou simplesmente nela ter falecido. No firn da operaçâo dispomos de 
dois ficheiros, um de familias e outro de individuos, estes ligados por código à 
familia de origem e à/s família/s eventualmente constituída/s. As fichas biográfi­
cas sao facilmente abertas ao cruzamento de fontes, com dados quantitàtivos 
ou quaìitativos, e a exploraçôes multidisciplinares, podendo atingir-se diferentes 
niveis de apuramento de resultados em varias direcçôes de investigaçâo. 

A articulaçâo dos dados de urna paróquia reconstituida com as listas de 
habitantes que têm vindo a ser exploradas pelos investigadores na linha do 
Cambridge Group e que integramos na segunda vertente da abordagem demo­
gráfica, aparece-nos como um passo obvio para urna visâo mais conseguida 
da familia na historia, tanto mais que esta vertente atingiu já algum significado 
na produçâo bibliográfica nacional. De facto, também em Portugal, o estudo 
do grupo doméstico, com base nos róis de confessados ou nos registos das 
Companhias de Ordenanças, tem vindo a suscitar, desde o inicio dos anos 80, 
intéresses pluridisciplinares. Desde o trabalho de Robert Rowland de 1981, 
baseados naqueles últimos documentos, em que se faz urna aplicaçâo adapta­
da da tipologia de Cambridge, e de Brian O'Neill (1981) utilizando róis de 
confessados, outros trabalhos foram surgindo quase sempre recorrendo a estes 
últimos documentos (Amorim, 1983; Nunes, 1986; Rodrigues, 1986; Pereira, 
1986, 1996; Mota, 1988, Bastos, 1988, Silva, 1993, entre outros). A abordagem 
transversal típica destes trabalhos tem ilustrado de forma muito interessante os 
ambientes domésticos em varias zonas do país e em varios contextos históri­
cos. De facto, explorados isoladamente, cada um desses documentos pode dar­
nos, sobre as unidades familiares, urna informaçâo mais imediata e com con­
tornos mais definidos do que aquela que a reconstituiçâo de familias nos 
permite. Pela reconstituiçâo de familias temos acesso à familia biológica mas 
temos maiores dificuldades em saber se, nas suas vivencias diarias, as geraçôes 
se aproximam ou desarticulam, se os jovens saem do ambiente familiar para o 
casamento ou antes para o trabalho, qual o nivel de atracçâo de «domésticos» 
por parte de certos grupos sociais. Os róis de confessados podem dar-nos em 
cada ano essas e outras informaçôes apenas disponíveis nos censos gérais, 
embora muitas vezes só no século XIX avançado se possa dispor de dados 
demográficos fundamentáis, como seja a idade dos registados. O estudo 
sequencial de listas de residentes poderia permitir-nos apreender as dinámicas 
familiares e, se há rigor no arrolamento de todos os residentes de todas as 

4. M. N. Amorim, Evoluçâo demográfica de tres paróquias do Sul do Pico. 1680-1980, Braga, 
Instituto de Ciencias Sociais, Universidade do Minho, 1992. 
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idades, chegar mesmo à reconstituiçâo de familias, como Maria Luíza Marcílio 
logrou fazer para S. Paulo, no Brasil (1986). No entanto, os róis de confessa-
dos portugueses quando se apresentam disponíveis nao reunem em geral essas 
vantagens. Por outro lado, nao está a ser seguida um política concertada que 
cuide da sua preservaçâo e depende muito do acaso a sua eventual utilizaçâo 
pelos investigadores. 

Se cruzados com as paróquias reconstituidas, os róis de confessados ou 
outras listas de residentes podem permitir a ultrapassagem de vario tipo de 
deficiencias, próprias ou dos registos paroquiais, e um grande passo em frente 
na construçâo da historia da familia e da historia social. 

Defendemos assim que reconstituir familias ou paróquias ou explorar lis­
tas de residentes e quedar-se nesse nivel nâo sâo opçôes de escola. Reflectem 
apenas a Urania das fontes e das metodologias específicas, tiranía essa que a 
maturidade científica irá permitir ultrapassar. Para articulaçâo de fontes, o pro­
blema é antes de mais metodológico. Haverá que respeitar urna hierarquia e 
essa será, a meu ver, a dos elos biológicos primarios que a reconstituiçâo de 
familias nos traz, para se poder identificar os respectivos agregados domésti­
cos ñas listas de residentes, com as estruturas familiares decorrentes dos cons-
trangimentos sociais. 

Falando da abordagem demográfica na historia da familia em Portugal 
referi-me essencialmente ao trabalho micro-analítico de historiador que se 
debruça sobre toda urna comunidade, sem privilegiar certos grupos sociais ou 
determinadas familias e que extrai do seu estudo os comportamentos medios. 
Essa é de facto urna primeira etapa que se prossegue pela análise diferencial 
de comportamentos. 

Embora nem sempre seja fácil identificar os varios grupos sociais nos regis­
tos vitáis ou nos róis de confessados, encontramos geralmente nos registos de 
óbitos urna série de referencias que nos podem elucidar sofre a posse ou 
ausencia de bens por parte dos defuntos familiarmente responsáveis ou das 
familias dos defuntos dependentes. De facto, na generalidade dos registos de 
óbitos portugueses podem surgir, para cada falecido, indicaçôes sobre a mor-
talha, enterramento e/ou local de sepultura, sobre existencia ou nâo de testa­
mento, sobre a «oferta» ou «oferenda», sobre o tipo e volume dos sufragios e 
essas indicaçôes poderâo perspectivar-nos a diferenciaçâo social na comunida­
de em que o individuo se insere. Com base em familias reconstituidas ou paró­
quias reconstituidas, privilegiando a observaçâo longitudinal de longa duraçâo, 
algumas observaçôes já foram feitas sobre comportamentos demográficos dife­
renciáis (Amorim, 1987:112-115 e 220-223; 1992 a):92-95 e 153-156; 1993). As 
estrategias matrimoniáis para conservar ou valorizar o estatuto de nascimento 
sâo detectáveis nos grupos sociais mais favorecidos em que a data do primei-
ro casamento se vé protelada e o celibato definitivo ou a vida religiosa se 
apresentam como fortes alternativas. À luz dessas primeiras observaçôes é de 
aceitar ainda que a fecundidade dos mais pobres em período de Antigo Regi­
me se veja reduzida em relaçâo aos mais abastados. No entanto, em período 
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de transiçâo demográfica, sâo estes últimos que mais cedo denunciam práticas 
de controlo de natalidade. 

Outro tipo de abordagem que coloca «as diferenças sociais como centro 
de inquérito» é assumida por autores como Alvaro Ferreira da Silva (1993) e 
tem sido ensaiada para períodos nâo seculares ou simples observaçâo trans­
versal, com base em listas de residentes ou usando o cruzamento de fontes 
(Nunes, 1986; Cascâo, 1986; Pereira, 1986, 1993, 1996, entre outras). Entre os 
antropólogos, aparece frequentemente, como centro de interesse, o estudo de 
comportamentos demográficos diferenciáis e alguns esforços por penetrar no 
tempo histórico devem ser realçados (O'Neill, 1984; Brettell,199D-

Num processo de aprofundamento de comportamentos demográficos que 
passa pela reconstituiçâo de famílias/paróquias, pelo levantamento das dife­
renças entre grupos sociais, a exploraçâo de genealogías é o caminho que se 
indica a seguir e certamente o mais frutuoso em termos de historia da familia 
(Dupâquier, 1984). Percorrido antes de mais para as familias de élite ( Montei-
ro, 1987 e 1993; Macedo, 1992), pode hoje perfeitamente seguir-se também 
para os nâo privilegiados. De facto a metodologia de reconstituiçâo de paró-
quias assenta na genealogia descendente e, à medida que as bases de dados 
se forem alargando geograficamente, estará facilitado o seguimento da historia 
da familia, de geraçâo em geraçâo, no tempo longo. Aqui também o interesse 
do investigador poderá quedar-se nos comportamentos biodemográficos ou 
abranger a reproduçâo social. Resulta muito interessante verificar que certas 
familias transmitem aos seus descendentes, ao longo de geraçôes sucessivas, 
uma maior capacidade reprodutiva e de sobrevivencia, claras tendencias migra­
torias, sem falar na especificidade de comportamentos no plano da nupcialida-
de (Amorim, 1990; Abade, 1992). 

Continuando a aceitar a síntese de Anderson, se considerarmos a aborda­
gem dos sentimentos em historia da familia, nâo encontramos na actual histo­
riografía portuguesa um claro reflexo das grandes obras que singularizam esta 
abordagem (Aries, 1988; Shorter, 1977; Flandrin, 1979, principalmente). No 
entanto, mesmo na ausencia de grandes sínteses, nâo deixamos de encontrar, 
entre os historiadores portugueses contemporáneos, trabalhos que abordam de 
forma directa ou indirecta a intimidade familiar e principalmente as suas rup­
turas, a ilegitimidade, o abandono de crianças, a morte. É certo que grande 
parte da visâo que hoje temos em Portugal sobre essa intimidade familiar 
decorre naturalmente da abordagem demográfica ou da abordagem da econo­
mia doméstica desenvolvida especialmente por antropólogos. 

Todas as monografías baseadas em reconstituiçâo de famílias/paróquias 
tratam o problema da ilegitimidade em longa duraçâo e o fenómeno do aban­
dono das crianças, sem que os autores nos seus textos se mostrem indiferen­
tes aos sentimentos que ressaltam da documentaçâo. De facto, o fenómeno da 
ilegitimidade é um fenómeno que em Portugal adquire contornos muito parti­
culares. A geografia do comportamento está muito longe de se encontrar defi­
nida para períodos de Antigo Regime. Já sabemos que no Baixo Minho, mesmo 
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no mundo rural, mais de 12% dos nascidos podia nao o ser em familia legíti­
ma, chegando a atingir-se puntualmente percentagens superiores a 30%. Os 
trabalhos sobre Trás-os-Montes e principalmente os trabalhos em curso sobre 
outras zonas do país mostram quadros bem diferenciados o que atrai natural­
mente a curiosidade dos investigadores. O problema da ilegitimidade no Baixo 
Minho terá sido estrutural, decorrente de urna emigraçâo diferencial que se 
afunda nos séculos? Por outras palavras, encontraremos a principal resposta a 
esse problema na pròpria demografia ou devemos aceitar prioritariamente 
outras justificaçôes, como a pobreza das familias de assalariados, o sistema do 
herdeiro privilegiado ou a desprotecçâo da trabalhadora desenraizada? Qual o 
papel da doutrinaçâo da Igreja pós-tridentina no evoluir da situaçâo? O avolu-
mar dos enjeitados no último quartel do século XVIII e no meio século seguin-
te, deve-se essencialmente a causas demográficas (incremento da fecundidade 
e abaixamento da mortalidade infantil), ou antes à pobreza das familias ou à 
sedimentaçâo da noçâo de honra entre os valores burgueses? Entre os histo­
riadores sente-se hoje a exigencia de avançar para estudos integrados, em 
longa duraçào, que joguem com fontes quantitativas e qualitativas5, para tratar 
o fenómeno da ilegitimidade e do abandono, usando apropriados recursos 
metodológicos (Sá, 1987; 1992; 1993). Por outro lado, o estudo do problema 
da ilegitimidade nao tem deixado de decorrer das abordagens antropológicas 
sobre comunidades portuguesas (O'Neill, 1985; Bretell, 1991, Neves, 1996). 

Tanto entre antropólogos como historiadores, os cenários que enquadram 
a morte e os sentimentos que a mesma desencadeia vem merecendo atençâo 
especial (Feijó e outros (org.), 1985; Cabrai, 1989: 241-164; Amorim, 1983). 

A par dos subsidios que a demografia histórica e a antropologia vêm tra-
zendo para a abordagem dos sentimentos em historia da familia, encontramos 
títulos que denunciam um crescente interesse por esta abordagem (Hespanha, 
1993) e mais especificamente pela posiçâo da mulher no ambiente familiar. De 
facto, as alteraçôes institucionais do século passado respeitantes ao casamento 
e ao divorcio provocaram em Portugal ampios debates, que se reflectem em 
vasta bibliografia sobre as relaçôes conjugáis e sobre a mulher no periodo de 
transiçâo, bibliografia que a historiografía actual nâo despreza (Catroga, 1986; 
Cascâo, 1986; Serrâo, 1987; Ferreira, 1993, Silva e Vicente, s/d., entre outros)6. 

Explorando importante acervo documental, testamentos, dotes, doaçôes, 
inventarios orfanológicos, escrituras de partilhas e outras fontes notaríais ou 

5. Dado o sigilo que rodeia o fenòmeno e a centralizaçào dos enjeitados ñas rodas, torma-se 
muito difícil relacionar o volume desses enjeitados com urna populaçâo determinada. Na tentativa 
de estabelecer essa relaçâo estamos a desenvolver um ensaio em ilhas dos Acores. 

6. Urna iniciativa como o Coloquio sobre A Mulher na Sociedade Portuguesa. Visâo Histórica 
e Perspectivas Actuáis (1986) nâo deixou de estimular produçâo científica nesta vertente. No III 
Congresso da ADEH (Associaçâo Ibérica de Demografia Histórica) realizado na Universidade do 
Minho em 1993, na sessâo dedicada a Mulheres, Trabalho e Reproduçâo e, embora de forma 
menos directa, ñas sessôes dedicadas à micro-análise demográfica ou à ilegitimidade e abandono 
de criancas, aspectos culturáis em historia da familia foram igualmente abordados. 
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usando a observaçâo dos antropólogos, a investigaçâo portuguesa actual avança 
de forma interessante, para os très últimos séculos, na abordagem da econo­
mia domèstica em historia da familia. Considerando os diversos tipos de pro-
priedade agrícola, do minifundio ao latifundio, analisam-se as estrategias de 
herança adoptadas, jogando com os enquadramentos institucionais (Silva, 1976, 
1981; Cutileiro, 1977; Durâes, 1987, 1995; Geraldes, 1987; Brandâo, 1988; 
Cabrai, 1989; Castanheira, 1989; Sobral, 1993, entre outros). 

Venho entendendo há algum tempo como um imperativo de defesa e valo-
rizaçâo de patrimonio a organizaçâo em bases de dados da informaçâo dos 
registos (disponíveis) de nascimentos, casamentos e óbitos para todas as paró-
quias portuguesas, bases essas que ficarâo abertas ao cruzamento com outra 
informaçâo nominal de tipo serial ou outro. Acredito mesmo que essa tarefa 
se desencadeou já neste momento. Para um cientista social nâo restam duvi-
das sobre a importancia básica da identificaçâo dos membros das nossas comu­
nidades em cadeia genealógica de largo espectro. Por outro lado, o interesse 
pela historia local e concretamente pelas genealogias está a tocar o homem 
comum e reflecte-se na administraçâo autárquica. É de admitir que essa con­
vergencia de intéresses funcione cada vez mais em beneficio do lançamento 
de urna nova historia social e de urna nova historia da familia do século XVI 
ao XX. 

2. RECONSTITUIÇÂO DE PARÓQUIAS E ESTUDOS DE FAMÌLIA. A L G U N S EXEMPLOS. 

Apesar do volume de informaçâo sobre familia se intensificar do século 
XVIII para o XIX, a informaçâo básica dos registos paroquiais, cruzada ou nâo 
com outro tipo de fontes disponíveis, pode permitir avanços significativos da 
investigaçâo em períodos anteriores. Ao reconstituir a paróquia minhota de 
Santa Eulalia Antiga de Fafe, cruzando fichas biográficas com documentaçâo 
sobre devassas trazida a lume por Franquelim Neiva Soares7, foi possível ter 
urna perspectiva das vivencias familiares no ano de l660. 

I s EXEMPLO - SOBRE O SÉCULO XVII 

Trabalhar sobre o século XVII pode ser, para o historiador demógrafo, ao 
mesmo tempo fascinante e frustrante. Fascínio do desconhecido, frustaçâo pelo 
subregisto, pelas lacunas, pela deterioraçâo das fontes. De facto, em termos de 
Historia da Populaçâo, a segunda metade do século XVI e todo o século XVII 
apresenta-se como um período nebuloso. Admite-se que, à semelhança de 

7. «Visitaçôes de Monte Longo e Terras de Guimaràes. Sociedade, Criminalidade em Santa 
Eulalia Antiga de Fafe (1548-1831)», in Fafe. 1.as Jornadas de Historia Local, Cámara Municipal de 
Fafe, 1996. 
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outros países europeus, Portugal tivesse visto crescer a sua populaçâo durante 
quase todo o século XVI, assistindo-se no final do século a crises de mortali-
dade gravosas, capazes de inverter a tendencia. So no século XVIII a popu­
laçâo voltaria a crescer em ritmo confortável. Nâo temos, no entanto, bases 
seguras para entender que é este um quadro demográfico generalizável ao 
país. Nâo havendo numeramentos ou censos que cubram o territorio entre o 
numeramento de D. Joâo III de 1527-32 e a Corographia do Padre Carvalho 
da Costa dos fináis do século XVII, principios do XVIII, resta-nos o recurso à 
informaçâo que os dados da Demografia Histórica pacientemente recolhidos 
por cruzamento de fontes paroquiais nos podem vir a dar. Trata-se de um 
desafio particularmente difícil antes do último quartel do século XVII. Como 
demógrafos, hesitaríamos em consumir muito tempo na identificaçâo de indivi­
duos a partir de escassas referencias, sabendo que nâo seria possível calcular 
depois, para o período, com segurança, os indicadores demográficos exigíveis. 
No entanto, como historiadores e, particularmente como historiadores da fami­
lia, a hesitaçâo é bem menor. Um trabalho de pura curiosidade científica, sem 
contabilizar a rentabilidade, ainda é hoje, felizmente, apanágio dos historiado­
res, pelo menos de alguns deles. Acompanhar a historia reprodutiva de um 
casal, em período de subregisto, conhecendo-se alguns dos filhos apenas ao 
casamento ou ao óbito, pode nâo nos permitir calcular com rigor taxas de 
fecundidade legítima, mas poderá permitir um grande leque de outras obser-
vaçôes sobre um período muito pouco conhecido. 

Foi muito difícil trabalhar os registos paroquiais de Santa Eulalia Antiga de 
Fafe anteriores ao século XVIII. O subregisto é manifesto em alguns períodos, 
o tempo e os acidentes danificaram as bordas de algumas folhas dos livros, a 
deficiencia dos materiais e as tintas apagadas dificultaram ou impediram a lei-
tura. Nem todos os párocos possuíam a ilustraçâo desejada e a sua escrita 
apresentou-se por vezes difícil, com muitas abreviaturas e deficiente identifi­
caçâo dos intervenientes aos actos. As dificuldades encontradas levaram-me a 
desenvolver a investigaçâo pelas décadas seguintes do século XVIII, aprofun-
dando depois as vivencias de cada familia, de cada individuo, pela documen-
taçâo disponível. Informaçâo importante foi a decorrente das visitaçôes e devas-
sas, pela qual acompanhámos os casos de filiaçâo ilegítima, identificando 
facilmente as mâes solteiras pela filiaçâo e naturalidade e bem assim os seus 
parceiros, uns e outros difícilmente identificáveis pelos registos de baptismo. 

Decidimos situar-nos no inicio do ano de l660 e visitar algumas familias 
da freguesia, espalhadas por diferentes lugares da mesma. 

Sabemos pela documentaçâo, que Santa Eulalia Antiga de Fafe, hoje cidade 
de Fafe, arredores de Guimarâes, era, antes do século XVIII, urna paróquia com 
populaçâo dominantemente ligada ao trabalho da terra ou à moagem dos grâos. 
O lugar de Fafe era praticamente o único lugar da freguesia onde residiam 
individuos nâo directamente ligados à agricultura, nâo restando dúvidas de que, 
ao lado de algumas familias estáveis, era o único lugar que reunía condicóes 
para acolher populaçâo móvel ligada as industrias, ao comercio e aos serviços. 
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Na nossa visita por Santa Eulalia Antiga no inicio de l660, entramos em 
um ou outro lugar, em escolha aleatòria. Tentamos identificar cada urna das 
pessoas que, supostamente, viveriam entâo numa residencia escolhida. A 
reconstituiçâo da paróquia permitia-nos dispor de ficheiros electrónicos de 
familias e de individuos em encadeamento genealògico, cruzando depois, entre 
os anos de 1655 e 1697, a nossa informaçâo nominal com os dados sobre as 
visitaçôes divulgados por Franquelim Neiva Soares. Aqui apresentaremos ape­
nas quatro familias visitadas nesse percurso8. 

Entramos primeiro em casa de Pedro de Castro e de Maria Gonçalves, da 
Aldeia de Sá. 

Pedro de Castro era naturai da freguesia de Antime e casara em 7 de 
Marco de 1630 com Maria Gonçalves, filha de Salvador Francisco (falecido em 
3 de Marco de 1636) e de outra Maria Gonçalves (falecida em 25 de Maio de 
I62O), moradores que haviam sido na mesma Aldeia de Sá. Maria Gonçalves, 
mâe, era, por sua vez, filha de Gaspar Gonçalves e de Ana Pires, que haviam 
sido também residentes no mesmo lugar. A transmissâo da propriedade dera­
se nestas duas geraçôes por via feminina. 

Do casamento, em 2 de Fevereiro de 1596, de Salvador Francisco e Maria 
Gonçalves, conhecemos, pelo baptismo, nove filhos. Dos filhos Salvador, 
Gonçalo, Gaspar e Maria, baptizados respectivamente em 10 de Novembro de 
1596, 1 de Abril de 1602, 26 de Dezembro de l604 e 4 de Fevereiro de 1607, 
nao temos referencia posterior. Domingos, baptizado em 10 de Agosto de 1599, 
foi padrinho em 1627, sem que o identiquemos posteriormente. Maria Gonçal­
ves, baptizada em 14 de Abril de l 6 l l , casou e ficou na fazenda, como vimos. 
Catarina Gonçalves, baptizada em 16 de Fevereiro de l6 l3 , morrerá solteira 
no mesmo lugar, aos 67 anos, em 5 de Outubro de 1680. Helena Francisca, 
baptizada em 28 de Janeiro de l6 l6 , morrerá também solteira, aos 35 anos, 
em 28 de Dezembro de 1651. O filho mais novo, Gonçalo Francisco, segundo 
de nome, baptizado em 16 de Fevereiro de 1620, quando casa, em 2 de Setem-
bro de 1648, sua irmâ e seu cunhado seriam certamente os cabeças da familia 
e Gonçalo Francisco foi viver para o lugar de Cálvelos, onde deixaria larga 
descendencia. 

Conhecemos do casal que vivia em Sá em l660, Pedro de Castro e Maria 
Gonçalves seis filhos, mas é possivel que tivessem tido mais, se considerarmos 
os intervalos demasiado alargados entre os nascimentos. O mais velho, Pedro 
de Castro, baptizado em 8 de Abril de 1631, casou aos 29 anos com urna rapa­
riga de 14 anos, da quai viria a ter onze filhos conhecidos, e ficou a residir 
em casa do pai. O segundo filho, baptizado em 25 de Junho de 1634, Salva­
dor de Castro, era clérigo de Epístola, quando faleceu, aos 24 anos, em 5 de 
Maio de 1659- Outra filha, Eulalia, baptizada em 10 de Novembro de 1667 
faleceu solteira também aos 24 anos, em 16 de Janeiro de 1667. Dos filhos 

8. Veja-se o meu trabalho «Urna visita a Santa Eulalia Antiga de Fafe no inicio de l660», 
Dom Fufes, ne 3, 1996, pp: 7 a 29. 
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Domingos, Jerónima e Roque, baptizados, respectivamente, em 4 de Dezem­
bro de I635, 23 de Janeiro de 1648 e 4 de Novembro de 1651, nao temos 
noticia posterior. 

Depreendemos que, em I66O, além de Pedro de Castro e Maria Gonçal-
ves e filhos sobreviventes à infancia, residida também na mesma casa urna 
irmâ da mulher, Catarina Gonçalves, filha sobrevivente dos anteriores proprie­
taries. 

Pelo volume de sufragios referidos nos assentos de óbito, a seguir os usos 
da paróquia, admitimos ser esta urna familia de pequeños proprietários. Se 
passássemos por diferentes casas de outros pequeños proprietários, iríamos 
chegando à conclusâo de que, em cada caso, mesmo que a descendencia se 
alargasse na sequêneia de um ou sucessivos casamentos, apenas um/a filho/a 
teria possibilidade de casar em casa. Nao sendo sempre possível o casamento 
para outro lugar ou para outra freguesia, o celibato definitivo acontecia, mor-
mente no sexo feminino. Para o sexo masculino, admitimos que a emigraçâo 
se apresentasse como alternativa mais frequente. 

Poderíamos reparar também que sâo pouco fréquentes as ligaçôes fora do 
casamento das filhas dos pequeños ou medios proprietários. 

* * * 

No Assento residiriam, no inicio de l660, duas familias complexas, com 
varios núcleos conjugáis, com avós e tios, embora nao possamos saber se 
restringidas a duas residencias. Eram familias pobres, alguns dos seus elemen­
tos eram mesmo muito pobres, segundo indicaçâo dos respectivos registos de 
óbitos. 

A primeira familia que visitamos era constituida pelos descendentes de 
Manuel Lopes e de Catarina Lourenço, casados em 20 de Agosto de 1617. Cata­
rina Lourenço faleceu em 1646 e o marido faleceu em data posterior, sem 
assento conhecido. Conhecemos o baptismo de seis filhos deste casal. 

A filha mais velha, Isabel Lopes, nascida em 1 de Julho de l6 l8 , tivera 
urna filha, em solteira, de Pedro Simôes, este natural da paróquia de Estorâos. 
Isabel Lopes viria a casar com Francisco de Freitas, do qual nao lhe conhece­
mos filhos. Era já viuva em I66O, vivendo no Assento em l660 com a filha 
referida, Catarina Simôes, que casara em 13 de Janeiro de 1655 com Antonio 
Ribeiro, também natural de Estorâos. Isabel Lopes viria a falecer em 12 de 
Dezembro de 1662, aos 44 anos. 

Este casal, Antonio Ribeiro e Catarina Simôes, tinha urna vida pouco regu­
lar. É de admitir que tivessem períodos de ausencia, possivelmente em 
Estorâos. Deles apenas conhecemos duas filhas, nascidas depois de 1670, quin­
ze anos depois do casamento. Antonio Ribeiro foi denunciado na visita de 
I662 como andando amancebado com Maria Brás, solteira, do lugar de Rio de 
Pardelhas, de quem teria um filho. Catarina Simôes viria a falecer em 15 de 
Janeiro de 1679- Seu marido voltou a casar em 15 de Dezembro de 1689, com 
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urna mulher de 26 anos e ainda teve quatro filhos antes da sua morte, em 13 
de Junho de 1714. A filha mais velha que se conhece do casal Antonio Ribei-
ro e Catarina Simóes viria a falecer aos 30 anos, no estado de solteira, e a 
segunda filha casaría aos 16 anos, no mesmo dia do casamento do pai, com 
um irmâo da madrasta, passando a residir no lugar de Sá. 

A segunda filha de Manuel Lopes e Catarina Lourenço, de nome Maria 
Lopes, nascida em 22 de Dezembro de 1620, registou quatro filhos ilegítimos 
de um homem casado, Roque de Sampaio, do lugar de Cálvelos, segundo 
denuncia ñas visitas de 1655, 1656 e 1657. Maria Lopes tinha 31 anos quando 
baptizou o seu primeiro filho conhecido e 38 anos ao nascimento do último, 
em 10 de Novembro de 1659- Vivia no Assento à sua morte em 5 de Feverei-
ro de I692, aos 71 anos. Nao identificamos ao casamento ou ao óbito nen-
hum dos filhos que baptizou em Santa Eulalia. 

A terceira filha de Manuel Lopes e Catarina Lourenço, Catarina Lopes, nas­
cida em 12 de Setembro de 1623, ausentou-se do Assento em 1648, por altura 
do seu casamento, aos 25 anos, com Antonio Fernandes, do lugar da Ponte 
da Ranha. 

O quarto filho, Joâo Lopes, nascido em Junho de 1625, foi denunciado 
ñas visitas de 1655 e 1656, por andar amancebado, sem se receber, com urna 
rapariga solteira, de quem já teria um filho. Viria a casar em 2 de Marco de 
I669 com outra mulher, esta da paróquia de Santa Maria de Ribeiros e residi-
ram no Assento. 

Do quinto filho, André, nascido em 30 de Novembro de 1627, nao sabe­
mos mais noticia. Poderá ter falecido na infancia ou saído da paróquia. 

A filha mais nova, Angela Lopes, vivia também no Assento em I66O. Casa­
da com Pedro Jordâo, natural da paróquia de S. Româo de Aròes, em 24 de 
Agosto de I654, quando contava 23 anos de idade, tinha registado até I66O 
très filhos, nâo necessariamente sobreviventes, na medida em que nâo temos 
deles conhecimento posterior. 

Assim, em l660, desta familia e possivelmente na mesma residencia, pode-
ríamos encontrar um irmâo e très irmâs, duas délas com descendentes. A pri-
meira viuva, com urna filha que tivera antes de casamento, já casada em casa. 
A segunda solteira, com varios filhos. A última casada, com um marido infiel. 
Ao irmâo solteiro eram também apontados desvíos. 

A outra familia alargada residente no Assento em l660, tem origem no 
casamento de Gonçalo Fernandes e Eulalia Fernandes, casamento realizado em 
1588, do qual conhecemos cinco filhos pelo registo de baptismo, dois identifi­
cados pelo casamento e urna outra filha pelo óbito. 

Tres desses filhos, que faleceram solteiros no Assento depois de l660 eram 
muito pobres, conforme foi indicado pelo pároco nos respectivos assentos de 
óbito. Catarina Fernandes, baptizada em Outubro de 1595, morreu solteira em 
13 de Setembro de 1668 e era muito pobre. O seu irmâo Gonçalo, baptizado 
em 15 de Julho de 1604, faleceu também solteiro em 9 de Setembro de 1670, 
também muito pobre. É de admitir que Maria Fernandes, do Assento, só con-
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hecida pelo registo de òbito, em 5 de Novembro de l66l, muito pobre, fosse 
igualmente filha de Gonçalo Fernandes, dado o subregisto nos assentos de 
baptizado de filhos nesta familia. De Francisco e Senhorinha, baptizados res­
pectivamente em Junho de 1599 e Agosto de 1615, nao temos informaçâo pos­
terior. Conhecemos urna outra filha, Eulalia Fernandes, casada em 15 de Setem-
bro de 1617, com André Ribeiro, moradora no Assento, que faleceu viuva, sem 
filhos, em 11 de Feveiro de 1668 e era pobre. 

Um outro filho, Gaspar Fernandes, conhecido pelo casamento, em 25 de 
Outtabrio de 1637, com Catarina Alvares, faleceu em 4 de Dezembro de 1646. 
Sua mulher, Catarina Alvares, quarto filho conhecido de Gonçalo Alvares, o 
Carrasco, e de Ana Alvares, do lugar de Pardelhas, nascerà em 19 de Julho de 
I615. Em Marco de 1637 haviam registado um filho natural. Tiveram dentro 
do casamento mais duas filhas conhecidas, contando a mais nova apenas cinco 
meses de idade à morte do pai. É de admitir que tivessem ainda ou tros filhos 
nâo registados, tendo em conta os nove anos de casamento. 

A viúva, Catarina Alvares, em 29 de Setembro de 1647, nove meses depois 
da morte do marido, com a idade de 32 anos, voltou a casar com Francisco 
Gonçalves, natural da paróquia de Guinchâes, do quai teve quatro filhos con-
hecidos, o ultimo dos quais quando contava quarenta e dois anos de idade. 

Acompanhando os filhos de Catarina Alvares, a filha mais velha, Maria 
Fernandes, nascida antes do primeiro casamento, viria a casar em 1 de Marco 
desse mesmo ano de I66O, aos 23 anos, com Antonio Reimâo, do lugar de 
Cálvelos, de 24 anos. Passaram a residir no mesmo lugar do Assento até à 
morte de ambos. 

Outra filha do primeiro casamento, Catarina Alvares, com o mesmo nome 
da mâe, da quai nâo conhecemos registo de baptismo, nascida necessariamen­
te em 1645 ou em data anterior, casou em 4 de Maio de 1677, com Antonio 
Ferreira, viuvo, naturai de S. Lourenço de Golâes. Residiam no Assento quan­
do a sua primeira filha foi baptizada, em 24 de Agosto de 1678. Ausentaram-
se posteriomente. 

A ultima filha conhecida do primeiro casamento de Catarina Alvares, nas­
cida em 26 de Junho de 1646, nâo chegou a casar, mas viria a registar sete 
filhos ilegítimos. Amancebada com o Padre Antonio Nogueira, da freguesia de 
Medelo, tinha filhos com o intervalo normal de urna mulher em convivencia 
marital. O seu primeiro filho conhecido foi registado em 11 de Julho de 1667, 
quando contava 30 anos de idade. Admitimos que os quatro filhos que regis-
tou a seguir, até 24 de Maio de 1679, fossem todos filhos do mesmo homem, 
com quem foi denunciada em visitas de 1667; 1670; 1671 e 1672. A partir de 
I69O é-lhe atribuido outro amante, Francisco Pinto, almocreve, casado, de 
quem teria a sua filha mais nova, nascida em 1 de Maio de 1689, quando Apo-
lónia Fernandes já contava 42 anos. Sofrerá denuncias posteriormente, com o 
mesmo homem, até à visita de 1697. À sua morte, em 30 de Dezembro de 
1726, deixou como herdeira apenas urna filha e teve recursos suficientes para 
mandar dizer 60 missas gérais em altar privilegiado. 
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Em relaçâo ao segundo casamento de Catarina Alvares, da primeira filha, 
baptizada em 25 de Marco de 1648, cinco meses depois do casamento dos 
pais, chamada Angela, nâo temos mais noticia. Um filho Alvaro, chamado 
depois Alvaro Gonçalves, nascido em 10 de Julho de 1652, casou aos 20 anos, 
com Luzia Fernandes, do lugar da Ponte da Ranha, para onde foi viver, vindo 
a falecer aos 39 anos. A filha Eulalia, baptizada em 3 de Marco de 1658, fale-
ceu aos 25 anos, solteira. Outra filha, da quai nâo conhecemos registo de bap-
tismo, Isabel Francisca, casou em 11 de Maio de 1670 com Pedro Fernandes, 
da freguesia de Guinchâes, para onde deve ter ido residir. 

Assim, ao visitar esta familia em l660, é de admitir que encontrássemos 
tres cunhados solteiros de Catarina Alvares, irmâos do seu primeiro marido, a 
pròpria Catarina Alvares, que viria a falecer a 13 de Maio de 1700, o segundo 
marido, que viria a falecer em 13 de Setembro de 1685, tres filhas do primeiro 
matrimonio e très filhas e um filho do segundo, num total de doze pessoas. 

Nestas que supomos serem apenas duas residencias pobres do lugar do 
Assento, o espaço devia ser exiguo para a integraçâo de núcleos conjugáis dis­
tintos, de geracóes distintas, de mulheres solteiras com maternidades repetidas. 
Podemos vislumbrar facilmente o que significava ser pobre nesta comunidade. 

* * * 

Em Fafe, o maior lugar da freguesia, começaremos por visitar a casa de 
um ferreiro, Francisco Pinheiro, casado com Jerónima de Almeida. Nâo temos 
conhecimento da origem deste casal. Registaram o seu primeiro filho conheci-
do, Maria de Almeida, em 18 de Janeiro de 1644. Esta filha viria a casar aos 
16 anos, em 7 de Agosto de 1660, vindo a registar dez filhos. A filha Serafina 
de Almeida, baptizada em 17 de Marco de 1646, casou aos 28 anos, com Pedro 
Gonçalves, também de Fafe e conhecemos-lhe seis filhos. O terceiro filho de 
Francisco Pinheiro, Inácio Pinheiro, foi baptizado em 28 de Maio de 1648 e 
viria a ser padre. De urna outra filha, Eulalia, baptizada em 14 de Dezembro 
de 1653, nâo conhecemos destino posterior. 

Francisco Pinheiro faleceu em 29 de Janeiro de l660 e teve por sua morte 
os oficios correntes da freguesia. A sua viúva, falecida em 5 de Marco de 1663, 
teve apenas por sua alma urna missa de S. Pedro, o que poderá significar gra­
ves dificuldades nesta familia após a morte do seu chef e. Repare-se que fale-
cendo Francisco Pinheiro em Janeiro de l660, a filha mais velha, de l6 anos, 
casa em Agosto desse mesmo ano, com ou tro ferreiro, natural da comarca de 
Vila Real. Admitimos que se tratasse de aprendiz ou companheiro do pròprio 
pai que viesse, de fora, aprender o oficio. A morte do pai traria dificuldades à 
familia e apressaria o casamento da filha. 

Visitamos finalmente urna familia de proprietaries no mesmo lugar de Fafe. 
O ancestral conhecido da familia que escolhemos, Bartolomeu Nogueira, casa­
ra em 3 de Outubro de 1594 com Francisca Pires e faleceu em 26 de Maio de 
1642. A sua mulher sobreviveu-lhe até 12 de Outubro de 1659- Francisca Pires 
à sua morte teve como sufragios 26 missas e oficio de nove licóes, o que evi-
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dencia a posse de bens (o mais corrente era um ofico de 3 liçôes). Conhece-
mos deste casal seis filhos, très dos quais sobreviveram à infancia na paró-
quia. Isabel Nogueira, conhecida pelo seu casamento em 1628, com Antonio 
Domingos, da freguesia de Medelo, saíu da freguesia. Catarina Nogueira, bap­
tizada em 27 de Novembro de l606, faleceu solteira em 6 de Agosto de 1667, 
no lugar de Fafe, possivelmente em casa do irmâo Pedro Nogueira. Catarina 
Nogueira teve, no dia do seu funeral, um oficio de nove licóes com 21 padres, 
como sufragios do mes, um oficio de très liçôes com 25 padres e como sufra­
gios do ano outro oficio de très liçôes com 20 padres. 

Pedro Nogueira, baptizado em 12 de Outubro de 1598, casou aos 30 anos, 
em 29 de Janeiro de 1628, com urna mulher de 24, Catarina André, baptizada 
em 25 de Janeiro de 1604, filha de André Pires e de Catarina André, do lugar 
de Bouças, estes também proprietários. Desse casamento nasceram dez filhos. 
Catarina, Bartolomeu e Antonio, baptizados, respectivamente, em 5 de Novem­
bro de 1628, 17 de Outubro de 1629 e 4 de Janeiro de 1632, dos quais nâo 
se sabe o destino. María Nogueira, baptizada em 15 de Abril de 1634, faleceu 
solteira aos 46 anos; Catarina Nogueira, baptizada em 7 de Maio de 1685, fale­
ceu igualmente solteira aos 49 anos; De Francisco, baptizado em 16 de Maio 
de 1638, nâo temos noticia posterior. Isabel Nogueira, baptizada em 16 de 
Marco de 1640, faleceu solteira aos 76 anos. De Francisco, baptizado em Marco 
de 1642, nâo sabemos o destino. O único filho que casou na paróquia foi Bar­
tolomeu, segundo de nome, que fora baptizado em 21 de Fevereiro de 1644. 
Do seu casamento com Jerónima Peixota teve um filho que morreu aos 11 
anos. A última filha de Pedro Nogueira, Ana Nogueira, baptizada em 21 de 
Abril de 1646, faleceu solteira aos 53 anos. 

Verificamos assim, nesta familia de proprietários mais abastados, apesar do 
nascimento de dez filhos, que nenhum descendente dos mesmos se encontrará 
posteriormente em Fafe. As restriçôes ao casamento foram demasiado apenadas. 

* * # 

Se procurássemos aspectos mais globais dos comportamentos demográfi­
cos para Santa Eulalia Antiga de Fafe em 1670, aceitando que a taxa bruta de 
natalidade se podia colocar à volta dos 30 nascimentos em cada mil habitan­
tes, encontraríamos urna populaçâo de cerca de 800 habitantes, partindo de 
urna situaçâo anterior menos favorecida. Admito, de facto, que a taxa bruta de 
natalidade nâo subiría aos 30 em mil, dado o grande volume de celibato que 
a fecundidade ilegítima e os registos de óbito evidenciam, podendo a popu­
laçâo atingir níveis mais elevados. 

Os níveis de fecundidade ilegítima sao, em Santa Eulalia Antiga de Fafe, 
muito elevados, distribuindo-se entre um valor mais baixo, 12,9% na década 
de l6l0 e o mais elevado, 25%, na década de 1660. Trata-se de um comporta-
mente corrente nesta área, que se distingue profundamente do comportamento 
de outras zonas do país e que se pode ligar, a par de problemas sociais e cul-
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turáis, a relacóes de masculinidade fortemente alteradas pela emigraçâo dife­
rencial. Os rapazes emigravam mais. Parece ser esse o quadro que se depre-
ende do estudo da evoluçâo dos óbitos dos maiores de sete anos (os menores 
de sete anos, como anjinhos, nao eram registados). 

Considerando as relaçôes de masculinidade ao óbito encontramos antes 
de I67O, a espantosa relaçâo de 49 homens em 100 mulheres. Mesmo depois 
de I67O, quando os registos se tornam fiáveis, o desnivel entre os sexos é 
ainda muito elevado- 56 homens em 100 mulheres. O celibato definitivo no 
sexo feminino era impressionante. 

Sabendo que o mercado matrimonial relegava para o celibato um número 
muito elevado de mulheres, verificamos que, no conjunto da freguesia, as mul­
heres que casavem o faziam tardiamente. Em 98 casos observados, para casa­
mentes realizados entre 1640 e 1700, as mulheres casaram em média aos 25,9 
anos, idade que poderemos considerar corrente para a zona. Os homens, no 
mesmo período, diferentemente do que se passava numa vasta área do Minho, 
casavam mais tarde do que as mulheres, aos 27,8 anos. Se observarmos o com­
portamento das geraçôes nascidas entre 1573 e 1650 encontramos valores mais 
altos, respectivamente, de 26,8 e 30,8, nos sexos feminino e masculino. 

Um casamento tardio, uma emigraçâo masculina muito forte com um corres­
pondente celibato definitivo feminino, nao foram de molde a suster o aumento 
de populaçâo durante todo o século XVII. Os trabalhos anteriores desenvolvi­
dos pelo nosso grupo de Historia das Populaçôes da Universidade do Minho 
sobre o Norte de Portugal e mais concretamente sobre o Vale do Ave levam-
nos a pensar que esta zona sofreu durante todo o Antigo Regime de graves 
dificultades de equilibrio entre populaçâo e recursos, o que levaría a estrate­
gias matrimoniáis restritivas e, principalmente, conduziria a uma mobilidade 
intensa, dominantemente do sexo masculino. Essas estrategias susteriam a 
expansâo demográfica que uma mortalidade mais suave do que em outras zonas, 
aliada a taxas de fecundidade relativamente elevadas, era de molde a facilitar. 

22 EXEMPLO - SOBRE o SÉCULO XVIII 

Neste segundo exemplo usamos os dados decorrentes da reconstituiçâo 
de familias em cruzamento com róis de confessados. Trata-se de listas de habi­
tantes obrigados a preceitos quaresmais, organizadas por lugares ou ruas e, 
dentro destes, por fogos, onde os residentes se nomeiam hierarquicamente. 
Estas listas cobririam teoricamente o país em período pós-tridentino. Na pràti­
ca poucas séries continuas se vâo descobrindo nos cartórios paroquiais e, mes-
mos estas, quase todas posteriores a 1730. 

Escolhemos comparar a mobilidade das familias entre uma das paróquias 
da freguesia urbana da Oliveira, em Guimarâes, e a paróquia rural de Ronfe, 
do mesmo concelho9. Para a Oliveira, dispomos de uma série, mais ou menos 

9. Veja-se o raeu trabalho «Instabilidade da familia urbana de Antigo Regime. Um ensaio 
sobre Guimarâes», Ler Historia, nQ 29, 1995, pp: 5 a 18. 
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continua, de róis de confessados que se inicia em 1734; para Ronfe a série 
correspondente inicia-se em 1739. Para a Oliveira apenas dispomos de um 
ficheiro manual com as familias reconstituidas, dispondo, para Ronfe, da paró-
quia reconstituida. 

Tentando avaliar as mudanças de estrutura dos fogos, ao longo dos ciclos 
familiares, escolhi um rol de confessados que permitisse recuar na série dispo-
nível urna geraçâo e seguir depois até à morte a geraçâo em análise. Foi escol-
hido o rol de 1760, tendo em conta as primeiras listas. 

Foi elaborado um novo ficheiro manual (dada a tipologia muito diversifica­
da dos dados em presença que dificultava à partida o tratamento informático) 
em que cada ficha corresponde a cada um dos fogos registados nesse roi de 
1760, com a identificaçâo dos respectivos residentes, seguindo a hierarquia 
encontrada (do chef e de familia aos dependentes, incluindo criados e escravos). 

Na freguesia da Oliveira procedeu-se depois à identificaçâo possível das 
familias residentes com as familias reconstituidas pelos nascimentos, casamentos 
e óbitos. Em Ronfe essa identificaçâo tornou-se naturalmente mais facilitada. 

Urna vez estabelecida a identificaçâo, foram passados para as fichas de 
fogo todos os dados vitáis conhecidos respeitantes a cada residente identifica­
do (datas de nascimento, casamento e óbito) e a ficha foi dividida para incluir, 
em repartiçôes distintas, os nomes e dados vitáis dos ascendentes e descen­
dentes directos dos chefes dos fogos que só passaram a ser conhecidos atra-
vés do cruzamento com as familias reconstituidas. 

Posteriormente foram procurados os assentos de óbito de cada individuo (de 
qualquer das repartiçôes da ficha) cuja data era conhecida e anexados os dados 
eventualmente registados e respeitantes à posse de bens e sua transmissâo. 

Na realidade o processo de identificaçâo para a freguesia urbana nâo foi 
fácil e foi necessario muitas vezes recuar pelos róis anteriores ou prosseguir 
pelos seguintes para encontrar novos dados que permitissem essa identificaçâo. 

Após o cruzamento possível entre as fontes, segui o percurso até ao óbito 
ou mudança de residencia de todas as pessoas arroladas em 1760 (o desapa-
recimento isolado dos agregados, em determinado ano, de um elemento idoso 
permitiu encontrar, na série de óbitos, alguns defuntos nâo identificados pela 
reconstituiçâo de familias?). Depois, recuei pelos róis anteriores até encontrar 
o primeiro arrolamento dessas mesmas pessoas. 

Algum tratamento informático permitiu-me depois extrair com maior facili-
dade alguns resultados estatísticos da montagem descrita. 

Observei a estrutura das familias em 1760 na Oliveira e em Ronfe, seguin­
do a tipologia de Cambridge, com as adaptaçôes pertinentes ao caso portu­
gués10- ver Quadro. 

10. A organizaçâo dos róis de confessados em funçâo de fogos e nâo de residencias, ou seja 
em funçâo dos cabeças de casal e nâo das casas, pode dificultar urna avaliaçâo adequada dos 
agregados familiares múltiplos, como também da categoria dos agregados alargados e perturbar o 
resultado. Embora tal procedimento possa nem sempre ser o mais correcto, para este tipo de fon-
tes, nos casos em que a residencia se apresentava contigua para individuos da mesma familia 
(identificados através da reconstituiçâo da paróquia) admití a co-residência e aiterei a primeira 
classificaçâo mais imediata das familias. 
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Ao compararmos a estrutura das familias na paróquia rural e na paróquia 
urbana para o mesmo ano de 1760, notamos em primeiro lugar que a percen-
tagem de isolados é maior na Oliveira do que em Ronfe, 28,6% do total dos 
agregados no primeiro caso e 18,2% no segundo caso. Reparemos que mais 
de 16% dos fogos da paróquia da Oliveira respeitavam a individuos solteiros 
que viviam sozinhos. 

QUADRO 1 

ESTRUTURA DAS FAMÍLIAS 
Comparaçâo entre Oliveira e Ronfe (1760) 

Categorías Classes 
OLIVEIRA 

% 
RONFE 

1. ISOLADOS 

2. AGREGADO 
NAO CONJUGAL 

3 AGREGADO 
FAMILIAR 
SIMPLES 

1.a) 
l.b) 
1.0 
l.d) 

2.a) 
2.b) 
3.c) 

3.a) 
3.b) 
3.c) 
3.d) 

Viúvo/a 
Solteiro/a 
Casada/o com cônjuge ausente 
Estado desconhecido 
TOTAL 

Irmâos 
Outros parentes 
S/parentesco evidente 
TOTAL 

Casal sem filhos 
Casal com filho/s 
Viúvo/a com filho/s 
Casado/a com filho/s 
(Cônjuge ausente) 

3.e) Solteiro/a com filho/a 
TOTAL 

4. AGREGADO 
FAMILIAR 
ALARGADO 

5. AGREGADO 
FAMILIAR 
MÚLTIPL05 

4.a) Alarg. ascendente 
4.b) Alarg. descendente 
4.c) Alarg. colateral 
4.d) Combinaçôes 4.a)-4.b) 

TOTAL 

5.a) Núcleo secundario ascendente 
5.b) Núcleo secundario descendente 
5.c) Núcleo secundario colateral 
5.d) Outras combinaçôes 

TOTAL 

6. ESTRUTURA INDETERMINADA 
TOTAL GERAL 

6,9 
16,5 

1 7 
3,5 

28,6 

3,0 
3,4 
3,0 
9,4 

11,1 
22,7 
12,1 

17 
3,7 

51,3 

1,5 
2,5 
5,4 
0,0 
9,4 

0,5 
0,2 
0,0 
0,5 
1,2 

0,0 
99,9 

4,1 
12,1 
2,0 
0,0 

18,2 

3,0 
3,5 
0,0 
6,5 

12,1 
31,3 
15,2 

1,0 
7,1 

66,7 

1,0 
2,5 
4,1 
0,0 
7,6 

0,0 
1,0 
0,0 
0,0 
1,0 

0,0 
100 
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Urna diferença mais saliente entre o mundo urbano e o mundo rural pode 
encontrar-se nos agregados familiares simples. A percentagem nessa categoria 
coloca-se, respectivamente, em 51,3% e 66,7%. Repare-se que as classes que 
mais se distinguem sâo os casais com filhos e as solteiras com filhos. Admito 
que a maior sobrevivencia aliada à maior estabilidade rural (como se verá pos­
teriormente) favoreça esta situaçâo. As rupturas conjugáis seriam menos fré­
quentes e os sobreviventes poderiam acompanhar mais tempo os filhos. Por 
outro lado, as mâes solteiras na zona urbana, nao naturais, poderiam, even­
tualmente, tender à criaçâo dos seus filhos na terra da sua naturalidade. 

Agrupamos as seis categorías da tipologia usada em tres conjuntos- isola-
dos^ agregados nao conjugáis (categoria 1 e 2 da tipologia de Cambridge); 
agregados familiares simples (categoria 3) e agregados complexos (categorías 4, 
5 e 6) e analisámos a sua distribuiçâo percentual na paróquia urbana confor­
me o que classificámos de ruas populares, de ruas de élite, ou de ruas habita­
das por grupos sociais intermedios. 

No primeiro caso, o das ruas de residencia maioritária da populaçâo mais 
desprotegida, a percentagem de isolados+agregados nao conjugáis era de 39%; 
os agregados familiares simples colocavam-se nos 54% e os agregados comple­
xos situavam-se nos 7%. 

Numa primeira observaçâo somos levados a deduzir que os desenraizados 
se deviam acantonar ñas ruas periféricas, as mais pobres. No entanto, ao ana-
lisarmos as ruas em que residiam maioritariamente estratos medios da socieda-
de, encontramos urna distribuiçâo, percentual para as categorías 1+2 de 34%; 
de 55% para a categoria 3 e de 11% para o conjunto das restantes categorías. 
Aqui também é considerável o peso dos fogos sem convivio entre geracóes. 
Passando depois as ruas em que viviam os mais favorecidos, encontramos 42% 
de isolados+agregados nâo conjugáis, 41% de agregados familiares simples e 
17% de agregados complexos. 

O fenómeno da mobilidade aparece-nos assim, à partida, como um fenó­
meno da máxima importancia quando avançamos para o estudo da familia 
urbana. A análise comparativa com a zona rural parece impôr-se. 

No sentido de abordar mais directamente o fenómeno da mobilidade da 
familia, classifiquei os agregados domésticos em estáveis e movéis. O criterio 
seguido para essa classificaçâo foi admitir que a estabilidade suporia, pelo 
menos, a permanencia da familia sobrevivente (nâo de individuos isolados) na 
mesma residencia por espaço de urna geraçâo, tendo-se ultrapassado urna rup­
tura, por morte, relativa à chefia do fogo. Considerei igualmente estável urna 
familia sem filhos que desde o casamento até á morte de ambos os cônjuges 
permaneceu na mesma residencia, embora essa morte se tenha colocado antes 
de decorridos trinta anos. Para os individuos isolados considerei de residencia 
estável aqueles que sobreviveram na casa à desagregaçâo da familia ou que, 
passados trinta anos de residencia conhecida, ai vieram a falecer. 

Dos fogos arrolados em 1760 na paróquia da Oliveira, apenas 23% tive-
ram comportamentos que classifiquei de estabilidade, enquanto na paróquia 

© Ediciones Universidad de Salamanca Stud, his., H.a mod, 18. pp. 29-54 



MARIA NORBERTA AMORIM 

DEMOGRAFÌA HISTÓRICA E FAMÍLIA. UMA PROPOSTA METODOLÒGICA 49 

de Ronfe as familias estáveis atingiam os 67%. Trata-se de um comportamento 
bem distinto e que chama claramente a atençâo para as dificuldades relativas 
da familia urbana de Antigo Regime. 

Se distinguirmos as ruas populares na paróquia urbana, notamos que a 
percentagem de familias estáveis nao ultrapassa os 17%, enquanto ñas ruas de 
maior prestigio a percentagem atingia os 32%. Em posiçâo intermédia se colo-
cavam as ruas de pequeña e média burguesía com uma percentagem de fami­
lias estáveis à volta de 25%. 

Considerando depois a média de anos de residencia dentro de cada zona 
para as familias movéis, achamos uma média de 8,5 anos nas ruas populares, 
com 50% de estadias menores de cinco anos; Nas ruas principáis a média de 
residencia das familias movéis vai para 14,2 anos, com apenas 27% das fami­
lias residindo menos de cinco anos na mesma casa. Nas ruas em que viviam 
dominantemente os estratos medios da populaçâo encontramos 10,8 anos como 
média de residencia e 40% de casos em que essa residencia nâo chegou a 
atingir os cinco anos. 

Confirma-se assim que as familias urbanas mais pobres eram também as 
mais desenraizadas. 

Como resultado da análise demográfica, podemos descobrir que no mundo 
urbano se casava mais cedo do que no mundo rural, que o celibato definitivo 
era mais frequente, que a percentagem de concepçôes pré-nupciais era menor. 
Podemos descobrir ainda que as taxas de fecundidade legítima eram mais ele­
vadas, sem grande efeito em termos de descendencia, dada a ruptura mais 
precoce das uniôes afectadas por uma esperança de vida mais reduzida em 
idades adultas. Tais diversidades colocam-nos urna problematia à quai a Demo­
grafia Histórica nâo dà necessariamente respostas. Deve prosseguir-se, atra vés 
delà, para outros niveis nos quais se posicionam a Historia da Familia e, mais 
geralmente, a Historia Social. 
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